
8  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.778 Quinta-feira, 11 DE ABRIL DE 2024

LEI Nº 10.450, DE 10 DE ABRIL DE 2024
Assegura à pessoa em tratamento oncológico assento preferencial na rede 
de transporte público estadual.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica assegurado à pessoa em tratamento oncológico assento pre-
ferencial na rede de transporte público estadual, incluindo ônibus, veículo 
que integra a rede. 
Parágrafo único. Para fins de comprovação, o paciente deverá estar munido 
de declaração médica que ateste a sua condição. 
Art. 2º Deverão ser afixados nos veículos, em local visível, cartazes, placas 
ou comunicados divulgando o disposto nesta Lei. 
Art. 3º O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fiel 
execução desta Lei. 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.451, DE 10 DE ABRIL DE 2024
Denomina de Usina Padre Savino Mombeli, atualmente Usina da Paz, loca-
lizada no Bairro do Guamá.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada de Padre Savino Mombeli a atual Usina da Paz do 
Guamá, no Município de Belém.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.452, DE 10 DE ABRIL DE 2024
Altera a Lei Estadual nº 8.574, de 14 de dezembro de 2017, que autoriza 
o Estado do Pará a contratar operação de crédito externo, em regime de 
parceria de cofinanciamento junto à Corporação Andina de Fomento (CAF) 
e ao New Development Bank (NDB) da China, com a garantia da União, e 
a oferecer contragarantias.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  A Lei Estadual nº 8.574, de 14 de dezembro de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º  ...................................................
Parágrafo único.  Os recursos da operação de crédito autorizada no caput 
serão financiados, por regime de parceria de cofinanciamento, pelas insti-
tuições financeiras previstas, na ordem de 50% (cinquenta por cento) do 
valor do empréstimo para cada, destinando a Corporação Andina de Fo-
mento (CAF) recursos para investimentos nas áreas de Infraestrutura Ur-
bana, nos componentes Saneamento e Mobilidade, e Gestão do Programa, 
e o New Development Bank (NDB) o aporte de recursos para o componente 
Mobilidade, todos constantes do Anexo Único desta Lei, em conformidade 
com as alocações estabelecidas na Lei Orçamentária Anual.
............................................”.
Art. 2º  O Anexo Único da Lei Estadual nº 8.574, de 14 de dezembro de 
2017, passa a vigorar com a redação do Anexo Único desta Lei.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

 
ANEXO ÚNICO

PROGRAMA MUNICÍPIOS SUSTENTÁVEIS DO ESTADO DO PARÁ

ÁREA INVESTIMENTO

Infraestrutura Urbana - Saneamento

Apoio aos municípios para a execução de planos municipais de 
saneamento

Apoio aos municípios para a coleta seletiva de resíduos sólidos

Apoio à implantação de aterros sanitários municipais e regionais

Infraestrutura Urbana - Mobilidade Implantação de sistemas de drenagem pluvial e pavimentação urbana

LEI Nº 10.453, DE 10 DE  ABRIL DE 2024
Institui a Semana dos Povos Indígenas, no âmbito do Estado do Pará. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Pará, a Semana dos Povos 
Indígenas, em que se busca a conscientização, incentivo e promoção de 
eventos, ação de mobilização, palestras, debates, encontros, panfletagens, 
eventos e seminários visando homenagear os povos indígenas no Estado 
do Pará, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 19 de abril. 
Parágrafo único. A Semana dos Povos Indígenas será incluída no calendário 
oficial de eventos do Estado do Pará. 
Art. 2º A Semana dos Povos Indígenas tem como objetivo homenagear os 
povos indígenas, reconhecendo suas lutas e conquistas.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.454, DE 10 DE ABRIL DE 2024
Altera a Lei Estadual nº 10.306, de 22 de dezembro de 2023, que institui a 
Política Estadual de Unidades de Conservação da Natureza; dispõe sobre o 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC); altera 
a Lei Estadual nº 7.638, de 12 de julho de 2012; e revoga os arts. 83 e 84 
da Lei Estadual nº 5.887, de 9 de maio de 1995.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  A Lei Estadual nº 10.306, de 22 de dezembro de 2023, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 74. A utilização de produtos, subprodutos ou serviços inerentes às 
unidades de conservação é passível de concessão, de acordo com os obje-
tivos de cada categoria.
§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se por produtos, subprodutos ou ser-
viços inerentes às unidades de conservação:
I - a utilização de serviços de visitação, recreação, turismo e outros equi-
valentes;
II - a utilização de recursos florestais e outros recursos ambientais em Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável, de acordo com a capacidade e 
limites  estabelecidos em seu Plano de Gestão e demais normas aplicáveis;
III - a utilização de recursos pesqueiros e aquícolas sem prejuízo da biodi-
versidade e preservação dos ecossistemas;
IV - comercialização de créditos decorrentes da emissão evitada de carbo-
no em florestas naturais; e
V - a geração de imagens e vídeos para fins comerciais.
§ 2º A utilização de recursos florestais e pesqueiros observará a capacida-
de limite da unidade de conservação, estabelecida em seu Plano de Gestão 
e demais normas aplicáveis.
Art. 104. ……….........................………………....
……………...............................…………………….
VI - recursos oriundos das concessões de produtos e serviços ambientais 
das unidades de conservação, nos termos dos arts. 75, 76 e 77 desta Lei.”
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 3.840, DE 10 DE ABRIL DE 2024
Homologa o Decreto nº 016/2024 PMA, de 23 de março de 2024, editado 
pelo Prefeito Municipal de Anapú, que declara ‘”situação de emergência”, 
em virtude de chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o Decreto nº 016/2024 PMA, de 23 de março de 2024, edita-
do pelo Prefeito Municipal de Anapu, que declara “situação de emergência” 
em áreas daquele Município, em virtude de chuvas intensas;
Considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do Decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
Considerando as informações constantes no Processo n° 2024/371336,
RESOLVE
Art. 1º Homologar o Decreto nº 016/2024 PMA, de 23 de março de 2024, edi-
tado pelo Prefeito Municipal de Anapú, que declara “situação de emergência”, 
em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de abril de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


